
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Naczelny Sąd Administracyjny (Polónia) em 
28 de janeiro de 2020 — UAB «P»/Dyrektor Izby Skarbowej w Białymstoku

(Processo C-48/20)

(2020/C 191/08)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Naczelny Sąd Administracyjny

Partes no processo principal

Recorrente: UAB «P»

Recorrido: Dyrektor Izby Skarbowej w Białymstoku

Questão prejudicial

Devem o artigo 203.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado (1), e o princípio da proporcionalidade ser interpretados no sentido de que, numa 
situação como a que está em causa no processo principal, obstam à aplicação de uma disposição nacional, como o 
artigo 108.o, n.o 1, da ustawa z dnia 11 marca 2004 r. o podatku od towarów i usług (Lei de 11 de março de 2004, relativa 
ao imposto sobre bens e serviços) (2), às faturas emitidas por um sujeito passivo agindo de boa-fé nas quais se menciona 
indevidamente o IVA, quando:

— a ação do sujeito passivo não envolveu fraude fiscal, mas resultou de uma interpretação errada das disposições legais 
efetuada pelas partes na operação, com base numa interpretação das disposições dada pelas autoridades tributárias e 
numa prática corrente nesse contexto no momento da realização da operação, em que se presume erradamente que o 
emitente da fatura efetua entregas de bens, ao passo que, na realidade, presta um serviço de intermediação financeira 
que está isento de IVA, e

— o destinatário da fatura em que o IVA é indevidamente mencionado teria o direito de pedir o reembolso desse imposto 
se a operação tivesse sido corretamente faturada pelo sujeito passivo que, efetivamente, lhe efetuou a entrega de bens?

(1) JO 2006, L 347, p. 1.
(2) Dz. U. de 2011, n.o 177, posição 1054, conforme alterada.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Sąd Dyscyplinarny Izby Adwokackiej w Warszawie 
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Questões prejudiciais

1) As disposições do capítulo III da Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro 
de 2006, relativa aos serviços no mercado interno (1) (a seguir «Diretiva Serviços»), incluindo o seu artigo 10.o, n.o 6, são 
aplicáveis aos processos relativos à responsabilidade disciplinar dos advogados e juristas estrangeiros inscritos na lista 
dos advogados, no âmbito dos quais essa responsabilidade de um advogado pode, nomeadamente, implicar a aplicação 
de uma sanção pecuniária, a suspensão do exercício da profissão ou a sua expulsão da advocacia, e a responsabilidade de 
um jurista estrangeiro pode, nomeadamente, implicar a aplicação de uma sanção pecuniária, a suspensão do seu direito 
de prestar assistência jurídica na República da Polónia ou a sua proibição de prestar assistência jurídica na República da 
Polónia? Em caso de resposta afirmativa, as disposições da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (a seguir 
«Carta»), incluindo o seu artigo 47.o, são aplicáveis aos processos acima referidos, tramitados nos tribunais disciplinares 
dos advogados, nos casos em que as decisões desses tribunais não são passíveis de recurso para os órgãos jurisdicionais 
nacionais ou em que só são passíveis de recurso extraordinário, como o recurso de cassação para o Sąd Najwyższy 
(Supremo Tribunal), bem como em processos em que todos os elementos pertinentes estão confinados a um único 
Estado-Membro?

2) Num processo em que — num caso como o mencionado na primeira questão — o órgão competente para apreciar o 
recurso de cassação de uma decisão ou despacho de um tribunal disciplinar dos advogados ou de uma reclamação de um 
despacho que nega provimento a tal recurso de cassação é, nos termos das disposições nacionais vigentes, um órgão 
jurisdicional mas que, segundo a posição desse tribunal, conforme com a opinião expressa pelo Sąd Najwyższy 
(Supremo Tribunal) no seu Acórdão de 5 de dezembro de 2019, no processo III PO 7/18, não é um órgão jurisdicional 
independente e imparcial na aceção do artigo 47.o da Carta, é imprescindível deixar de aplicar as disposições nacionais 
que estabelecem a competência de tal órgão e é dever do tribunal disciplinar dos advogados remeter esse recurso de 
cassação ou reclamação para apreciação ao órgão jurisdicional que seria competente se as referidas disposições a tal não 
obstassem?

3) Num processo em que — num caso como o mencionado na primeira questão — não é admissível, segundo a posição 
desse órgão jurisdicional, a interposição de recurso de cassação de uma decisão ou despacho de um tribunal disciplinar 
dos advogados pelo Prokurator Generalny ou pelo Rzecznik Praw Obywatelskich considerando-se que essa posição é:

a) contrária à posição expressa na resolução de 27 de novembro de 2019, proferida pela Izba Dyscyplinarna Sądu 
Najwyższego (Secção Disciplinar do Supremo Tribunal), composta por um coletivo de sete juízes, no 
processo II DSI 67/18, isto é, por um órgão que, segundo as disposições nacionais, é competente para apreciar 
uma reclamação de uma decisão que nega provimento a um recurso de cassação, mas que, segundo a opinião do 
tribunal disciplinar dos advogados, conforme com a posição expressa pelo Sąd Najwyższy (Supremo Tribunal), na sua 
decisão de 5 de dezembro de 2019, no processo III PO 7/18, não é um órgão jurisdicional independente e imparcial, 
na aceção do artigo 47.o da Carta,

b) conforme com a posição expressa anteriormente pela Izba Karna Sądu Najwyższego (Secção Penal do Supremo 
Tribunal), ou seja, o órgão jurisdicional que seria competente para apreciar essa reclamação caso as referidas 
disposições a tal não obstassem, o tribunal disciplinar dos advogados pode (ou, se for disso caso, deve) ignorar a 
posição expressa pela Izba Dyscyplinarna Sądu Najwyższego (Secção Disciplinar do Supremo Tribunal)?

4) Se, num processo como o referido na terceira questão, em que seja submetido para apreciação pelo tribunal disciplinar 
dos advogados um recurso interposto pelo Minister Sprawiedliwości (Ministro da Justiça):

a) um dos elementos que, segundo a posição do Sąd Najwyższy (Supremo Tribunal), expressa no seu Acórdão de 
5 de dezembro de 2019, no processo III PO 7/18, bem como na apreciação do tribunal disciplinar dos advogados, 
justifica que se considere que a Izba Dyscyplinarna Sądu Najwyższego (Secção Disciplinar do Supremo Tribunal), ou 
seja, o órgão visado pela terceira questão, alínea a), não é um órgão jurisdicional independente e imparcial na aceção 
do artigo 47.o da Carta, é o facto de haver uma influência do poder executivo, nomeadamente do Minister 
Sprawiedliwości, na sua composição,
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b) a função de Prokurator Generalny (Procurador-Geral) for desempenhada, por força da lei, justamente pelo Minister 
Sprawiedliwości (Ministro da Justiça) que, segundo a posição expressa pela Izba Dyscyplinarna Sądu Najwyższego 
(Secção Disciplinar do Supremo Tribunal), isto é, o órgão a que se refere a terceira questão, alínea a), estaria habilitado 
a interpor um recurso de cassação de um despacho proferido na sequência do recurso, e que, segundo a posição da 
Izba Karna Sądu Najwyższego (Secção Penal do Supremo Tribunal), isto é, o órgão jurisdicional referido na terceira 
questão, alínea b), e o tribunal disciplinar dos advogados, não está habilitado a tal,

deve o tribunal disciplinar dos advogados deixar de apreciar o recurso se esta for a única maneira de assegurar a 
conformidade do processo com o artigo 47.o da Carta, e, em especial, de evitar a interferência no processo de um órgão 
jurisdicional que não é independente e imparcial na aceção dessa disposição? 

(1) JO 2006, L 376, p. 36.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesfinanzgericht (Áustria) em 4 de fevereiro 
de 2020 — K/Finanzamt Linz

(Processo C-58/20)

(2020/C 191/10)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzgericht

Partes no processo principal

Recorrente: K

Recorrida: Finanzamt Linz

Questão prejudicial

Deve o artigo 135.o, n.o 1, alínea g), da Diretiva 2006/112/CE (1) ser interpretado no sentido de que também são abrangidas 
pelo conceito de «gestão de fundos comuns de investimento» as obrigações fiscais transferidas por uma sociedade de gestão 
para um terceiro que consistem em assegurar que os rendimentos obtidos com o fundo pelos titulares das participações são 
tributados de acordo com a lei? 

(1) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(JO 2006, L 347, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesfinanzgericht (Áustria) em 4 de fevereiro 
de 2020 — DBKAG/Finanzamt Linz

(Processo C-59/20)

(2020/C 191/11)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzgericht
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Recorrente: DBKAG
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